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TERMO DE REFERÊNCIA  

DISPENSA DE VALOR Nº 21/2025 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO  

 

1.1. Seleção de proposta apta a gerar o melhor resultado para fornecimento de fardamentos para compor a 

Banda Marcial do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV/CRAS, conforme 

quantitativos e descrições constantes neste termo. 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação será de 05(cinco) meses contados da assinatura do contrato na 

forma da Lei n° 14.133/2021. 

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 53.126,00(cinquenta e três mil, cento e vinte e seis 

reais) conforme custos unitários apostos nos autos. 

1.4. Não será permitida a subcontratação do objeto desta dispensa. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A Banda Filarmônica vinculada ao SCFV/CRAS desempenha um papel fundamental na promoção da 

inclusão social, cidadania, disciplina, convivência comunitária e desenvolvimento de habilidades 

artísticas de crianças, adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade social. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E ESPECIFICAÇÕES DOS FARDAMENTOS 

4.1. A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para o fornecimento de 
fardamentos completos, personalizados e padronizados, destinados aos integrantes da Banda 
Filarmônica vinculada ao Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), sob gestão do 
CRAS. Os fardamentos deverão ser confeccionados com materiais de alta qualidade, resistentes ao uso 
frequente, levando em consideração aspectos como conforto térmico, durabilidade, estética e facilidade 
de manutenção. Além disso, deverão atender às normas de vestuário cívico-cultural, promovendo uma 
apresentação visual adequada em eventos oficiais, culturais e institucionais. 
 

ITEM QTD. UND ESPECIFICAÇÃO MEDIANA TOTAL 

 
 
 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 
 
 

 
9 

 
 
 
 
 
 
 

 
UND 

 
UNIFORME MODELO E CORTE DRUM CORPS, TUNICA 
CONFECCIONADA EM TECIDO OXFORD 77% 
POLIESTER, 23% VISCOSE, GRAMATURA 225G/M, EM 
CORES A DEFINIR COM DETALHES GEOMÉTRICOS A 
DEFINIR OU COMBINAÇÕES A DEFINIR, FORRADO A 
PARTE DA FRENTE EM GABARDINE 100% POLIESTER, 
GRAMATURA 225G/M EM CORES A DEFINIR, COM 
DETALHES COSTURADOS EM PONTO CHEIO NA SUA 
FRENTE, COM ESTAMPA DIGITAL, COM OMBREIRAS EM 
EMBURRACHADO 0.75 , PESPONTADO E EMBUTIDO 
NAS MANGAS, MANGAS CONFECCIONADO EM MALHA 
NEOPRENE 95% POLIESTER 5% ELASTANO, 
SUBLIMADO EM IMAGEM ACIMA DE 300DPI EM 
TONALIDADES DE CORES A DEFINIR, ZIPER 
REFORÇADO MODELO VISLON NO MEIO AO FUNDO DA 
TÚNICA, COM GOLA MODELO PADRE ENTRETELADA 
EM OXFORD, COM PUNHOS EM EVA .50 FORRADOS, 
EM TECIDO OXFORD 100% POLIESTER, GRAMATURA 
225G/M, EM TONALIDADES DE CORES A DEFINIR COM 

R$ 300,00 R$ 2.700,00 
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DETALHES E COMBINAÇÕES A DEFINIR, 
PESPONTADOS, COM FECHAMENTO EM VELCRO 
25MM (FECHO DE CONTATO) GRAMATURA 850, 
EXPESSURA 25MM COMPOSIÇÃO: 60% POLIAMIDA E 
40% POLIESTER. (PELOTÃO CIVICO). 

 
 
 

 
2 

 
 
 

 
71 

 
 
 

 
UND 

BARRETINA EM FORMATO OVAL EM PSAI, 
IMPERMEABILIZADO LISO FORRADO 
COMPOSIÇÃO:100% POLIAMIDA, BASE:65% 
POLIÉSTER,35% ALGODÃO CORES A DEFINIR, COM 
DETALHES EM NAPA GLITTER DOURADA, COM ABA 
COSTURADA EM NAPA: SEDA 2 LADOS COM FRIZO 
DOURADO EM ALTO BRILHO, COM JULGULAR 
(QUEIXEIRA) DE 0,15 CM DE LARGURA COM FIVELA DE 
2 CM LATERAL PREGADOS COM REBITE 
GALVONIZADOS COM RESPLENDOR EM ACETATO 
FORMADO EM VACUM FORMING NA COR DOURADO 
CONTENDO LIRA CENTRAL CONTENDO 13 RAIAS, COM 
TOPO FORRADO EM VELUDO COMPOSIÇÃO:100% 
POLIAMIDA/ BASE:65% POLIÉSTER/35% 

R$ 150,00 R$ 10.650,00 

 
3 

 
15 

 
PAR 

BOTA, CANO ALTO, COM ZIPER NA LATERAL, 
REGULADORES EM CADA UNIDADE DE BOTA, COM 
SOLADO NEOLITE EMBORRACHADA, COLADA E 
COSTURADA, CIRCUNFERÊNCIA DO CANO 40 CM. 
DIVERSOS TAMANHOS. 

R$ 180,00 R$ 2.700,00 

 
4 

 
60 

 
PAR 

SAPATO MODELO MOCASSIM, CONFECCIONADO EM 
COURO VAQUETA, BIQUEIRA TERMO- PLÁSTICA, 
SOBRE-PALMILHA ANTIMICROBIANA, BICO SEMI-
QUADRADO, PALMILHA EM EVA, DIVERSOS 
TAMANHOS. 

R$ 82,00 R$ 4.920,00 

5 12 UND 

CASQUETE EM PSAI, IMPERMEABILIZADO LISO 
FORRADO COMPOSIÇÃO:100% POLIAMIDA, 
BASE:65% POLIÉSTER,35% ALGODÃO CORES A 
DEFINIR, COM DETALHES EM NAPA GLITTER 
DOURADA, COM ABA COSTURADA EM NAPA: SEDA 2 
LADOS COM FRIZO DOURADO EM ALTO BRILHO, COM 
JULGULAR (QUEIXEIRA) DE 0,15 CM DE LARGURA COM 
FIVELA DE 2 CM LATERAL PREGADOS COM REBITE 
GALVONIZADOS 

R$ 175,00 R$ 2.100,00 

6 2 
CONJUNT

OS 

 
UNIFORME MODELO E CORTE DRUM CORPS, TUNICA 
CONFECCIONADA EM TECIDO GABARDINE 77% 
POLIESTER, 23% VISCOSE, GRAMATURA 225G/M, EM 
CORES A DEFINIR COM DETALHES GEOMÉTRICOS A 
DEFINIR OU COMBINAÇÕES A DEFINIR, FORRADO A 
PARTE DA FRENTE EM GABARDINE 100% POLIESTER, 
GRAMATURA 225G/M EM CORES A DEFINIR, COM 
DETALHES COSTURADOS EM PONTO CHEIO NA SUA 
FRENTE, COM ESTAMPA DIGITAL, COM OMBREIRAS EM 
EMBURRACHADO 0.75 , PESPONTADO E EMBUTIDO 
NAS MANGAS, MANGAS CONFECCIONADO EM MALHA 
NEOPRENE 95% POLIESTER 5% ELASTANO, 
SUBLIMADO EM IMAGEM ACIMA DE 300DPI EM 
TONALIDADES DE CORES A DEFINIR, ZIPER 
REFORÇADO MODELO VISLON NO MEIO AO FUNDO DA 
TÚNICA, COM GOLA MODELO PADRE ENTRETELADA 
EM GABARDINE, COM PUNHOS EM EVA .50 
FORRADOS, EM TECIDO GABARDINE 100% POLIESTER, 
GRAMATURA 225G/M, EM TONALIDADES DE CORES A 
DEFINIR COM DETALHES E COMBINAÇÕES A DEFINIR, 
PESPONTADOS, COM FECHAMENTO EM VELCRO 25MM 
(FECHO DE CONTATO) GRAMATURA 850, EXPESSURA 
25MM COMPOSIÇÃO: 60% POLIAMIDA E 40% 
POLIESTER. CARTEL 

R$ 330,00 R$ 660,00 
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7 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
CONJU

NTO 

 
Uniforme modelo e corte Drum Corps, tunica confeccionada em tecido GABARDINE 

77% Poliester, 23% viscose, gramatura 225g/m, em cores a definir com detalhes 

geométricos a definir ou combinações a definir, forrado a parte da frente em 

GABARDINE 100% poliester, gramatura 225g/m em cores a definir, com detalhes 

costurados em ponto cheio na sua frente, com estampa digital, com ombreiras em 

emburrachado 0.75 , pespontado e embutido nas mangas, mangas confeccionado 

em malha neoprene 95% poliester 5% elastano, sublimado em imagem acima de 

300dpi em tonalidades de cores a definir, ziper reforçado modelo vislon no meio 

ao fundo da túnica, com gola modelo padre entretelada em GABARDINE, com 

punhos em EVA .50 forrados, em tecido GABARDINE 100% poliester, gramatura 

225g/m, em tonalidades de cores a definir com detalhes e combinações a definir, 

pespontados, com fechamento em velcro 25mm (fecho de contato) gramatura 850, 

expessura 25mm composição: 60% poliamida e 40% poliester. COMPLETO COM 

BARRETINA MODELO LUXO COM PENACHO E BRACELETES. MOR 

R$ 850,00 R$ 850,00 

 
 
 
 
 
 
 

 
8 

 
 
 
 
 
 
 

 
50 

 
 
 
 
 
 
 

 
CONJUN

TOS 

 
Uniforme modelo e corte Drum Corps, tunica confeccionada em tecido oxford 77% 

Poliester, 23% viscose, gramatura 225g/m, em cores a definir com detalhes 

geométricos a definir ou combinações a definir, forrado a parte da frente em 

GABARDINE 100% poliester, gramatura 225g/m em cores a definir, com detalhes 

costurados em ponto cheio na sua frente, com estampa digital, com ombreiras em 

emburrachado 0.75 , pespontado e embutido nas mangas, mangas confeccionado 

em malha neoprene 95% poliester 5% elastano, sublimado em imagem acima de 

300dpi em tonalidades de cores a definir, ziper reforçado modelo vislon no meio ao 

fundo da túnica, com gola modelo padre entretelada em oxford, com punhos em 

EVA .50 forrados, em tecido oxford 100% poliester, gramatura 225g/m, em 

tonalidades de cores a definir com detalhes e combinações a definir, pespontados, 

com fechamento em velcro 25mm (fecho de contato) gramatura 850, expessura 

25mm composição: 60% poliamida e 40% poliester. (corporação Musical). 

R$ 300,00 R$ 15.000,00 

 

 
9 

 

 
1 

 

 
UND 

Macacão em malha especifico para balizador com corte padrão masculino, rebatido 

em duas vias nas laterais, confeccionado em laycra sire 65% poliester, 31% viscose, 

4% elastano, cores a definir, com detalhes em pedrarias semi-preciosas, pedrarias 

rivolis em cores a definir, tamanho Adulto. 

R$ 790,00 R$ 790,00 

 

 
10 

 

 
1 

 

 
UND 

Vestido especifico para baliza feminina com corte padrão de ginastica rítmica, com 

short embutido, rebatido em duas vias nas laterais, confeccionado em laycra sire 

65% poliester, 31% viscose, 4% elastano, cores a definir, com detalhes em pedrarias 

semi-preciosas, pedrarias rivolis em cores a definir, tamanho adulto. 

R$ 790,00 R$ 790,00 

11 12 UND 
BANDEIRA CONFECCIONADA EM TECIDO 100% POLIESTER PARA COREOGRAFIA 
COM BASTÃO 19MM COM POENTEIRA 

R$ 183,00 R$ 2.196,00 

 
12 

 
1 

 
UND 

Bandeira do Brasil, tamanho: 1,60X1,20 confeccionada em tecido 100% poliester 

em face única , Tralha na lateral esquerda com 2 ilhoses. Bainhas e costuras 

reforçadas COM MASTRO E PONTEIRA NIQUELADA. 

R$ 350,00 R$ 350,00 

 
13 

 
1 

 
UND 

Bandeira do Estado da Bahia, tamanho: 1,60X1,20 confeccionada em tecido 100% 

poliester em face única , Tralha na lateral esquerda com 2 ilhoses. Bainhas e 

costuras reforçadas COM MASTRO E PONTEIRA NIQUELADA. 

R$ 350,00 R$ 350,00 

 

 
14 

 

 
1 

 

 
UND 

Bandeira do Municipio, tamanho: 1,60X1,12 confeccionada em tecido 100% 

poliester em face única , Tralha na lateral esquerda com 2 ilhoses. Bainhas 

e costuras reforçadas COM MASTRO E PONTEIRA NIQUELADA. 

R$ 350,00 R$ 350,00 
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15 

 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 

 
UND 

Cartel confeccionado em aglomerado de 10mm de espessura, base rígida forrado 

com espuma de 1 cm, em veludo 100% Poliamida, Base:65% Poliéster,35% Algodão, 

nas cores a definir com o nome da corporação med. 0,35x0,90cm (AxL), em napa 

dourada, ref. mini queops coladas, as bordas em ponto cheio 0,3 milimetros, 

contendo acima o Nome BANDA MARCIAL DE BIRITINGA, letras em napa dourada 

de 10 cm de altura, abaixo A DATA DE FUNDAÇÃO dourada contendo fundo colado 

em veludo 100% Poliamida, Base:65% Poliéster,35% Algodão, nas cores preto, 

amarelo e branco contornado com galão ref. 114/40, contendo suporte em 

alumínio laqueado, com ponteiras em forma de bola, em latão laqueado med. 

1,70x1,20cm, com brasão em acrilico decorado com napas douradas e pedrarias 

ref. ss20. 

R$ 

3.800,00 
R$ 3.800,00 

16 2 PAR BOTINHA JAZZ EM COURO SINTETICO PARA BALIZADORES, diversos tamenhos. R$ 180,00 R$ 360,00 

17 2 CONJ Uniforme modelo e corte Drum Corps, tunica confeccionada em tecido gabardine 
77% Poliester, 23% viscose, gramatura 225g/m, em cores a definir com detalhes 
geométricos a definir ou combinações a definir, forrado a parte da frente em 
gabardine 100% poliester, gramatura 225g/m em cores a definir, com detalhes 
costurados em ponto cheio na sua frente, com estampa digital, com ombreiras em 
emburrachado 0.75 , pespontado e embutido nas mangas, mangas confeccionado 
em malha cirrê 95% poliester 5% elastano, sublimado em imagem acima de 300dpi 
em tonalidades de cores a definir, ziper reforçado modelo vislon no meio ao fundo 
da túnica, com gola modelo padre entretelada em gabardine, com punhos em EVA 
.50 forrados, em tecido gabardine 77% acetato, 23% viscose, gramatura 225g/m, 
em tonalidades de cores a definir com detalhes e combinações a definir, 
pespontados, com fechamento em velcro 25mm (fecho de contato) gramatura 850, 
expessura 25mm composição: 60% poliamida e 40% poliester, Com Calça Feminina 
Legging, confeccionada em malha Malha Cirrê, Composição: Poliéster 95%, Elastano 
5%, gramatura: 320m2. Coreografico 

R$ 380,00 R$ 4.560,00 

 
 
4.2. A Agente de Contratações, a pedido do setor técnico da Secretaria demandante poderá solicitar ao licitante 

classificado em primeiro lugar amostra dos produtos ofertados, que deverão ser encaminhados ao Setor de 
Compras, localizado na Rua das Amendoeiras, nº 296 – Centro CEP: 45.520-000 – Maraú – Bahia, no horário 
de 08h00min às 14h00min, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da solicitação realizada pela secretaria 
demandante através do e-mail informado pela empresa detentora da melhor proposta ou através do Diário 
Oficial desta municipalidade.. 

4.3. O prazo de fornecimento do objeto será de 10(dez) dias úteis contados a partir do envio da Ordem de 
fornecimento expedido pela secretaria demandante. 

4.4. A licitação será em um único lote. 
4.5. O critério de julgamento será: Menor Preço Global por lote. 
4.6.  O agrupamento dos itens se deu pela afinidade de aquisição junto ao mercado, considerando suas 

características, desta forma, a formação de Grupos aumentará a adesão e os interessados, bem como gerará 
para o município de MARAÚ-BA uma economia de escala. 

 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

5.1. Em relação aos requisitos da contratação: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede acompanhado dos documentos de identificação dos sócios e administradores. 

b) Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

c) Prova de regularidade conjunta junto à Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante, na forma da Lei e com 

a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa da Dívida Ativa da União (ou positiva com 

efeitos de negativa), abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a Portaria Conjunta RFB/PGFN 

nº. 1.751, de 02/10/2014; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
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e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) (www.tst.gov.br/certidao); 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 

apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF; 

 

g) Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da dispensa, através da apresentação de 01(um) ou mais atestados, 

fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado; 

 

h) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

 

i) Declaração que a empresa não integra em seu corpo social, nem tão pouco no quadro funcional, 

empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 

 

j) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, conforme 

determina o Art.69, inciso II da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

6.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

6.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

http://www.tst.gov.br/certidao
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6.5.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 

do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

6.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

6.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

7. GESTÃO DE CONTRATO 

7.1 A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas por servidores designados pela Portaria 

Municipal nº 232 de 16 fevereiro de 2025 e pelo disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, para disciplinar a atuação de agentes públicos no desempenho de atividades de agente de 

contratação, membro de comissão de contratação, equipe de apoio, gestor e fiscal do contrato no âmbito da 

administração pública municipal direta, autárquica e fundacional”. 

7.2. As comunicações serão realizadas pelo fiscal ou gestor do contrato ao preposto indicado pela contratada. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

   

8.1 As propostas de preços e documentações exigidas no item 5.1 deste termo poderão ser enviadas 

através do e-mail: maraulicitacao@gmail.com dentro do prazo de acolhimento informado no aviso da 

dispensa. 

8.2 Não serão aceitas propostas e documentações fora do prazo de acolhimento estabelecido no Aviso de 

intenção desta dispensa. 

8.3  Findando o prazo de envio das propostas e documentações, o fornecedor que apresentar a melhor 

proposta será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com 

fundamento na Lei 14.133/2021. 

8.4 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 

consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

 
c) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “a”, “b” acima, pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

 

8.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa vencedora por força do artigo 12 da Lei 

n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa. 

8.6 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.7 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

mailto:maraulicitacao@gmail.com
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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8.8 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

8.9 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação, ou encaminhar, quando solicitado 

pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.10 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.11 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.12 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

8.13 Não será permitida a contratação de empresa de ramo ou atividade econômica diferente a do objeto 

desta dispensa. 

8.14 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

8.15 Habilitação Jurídica:  

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional;   

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede;  

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para 

funcionamento no Brasil; 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

8.16 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre;  

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre;  

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de 

regência. 

8.15. Qualificação Técnica 

Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da dispensa, através da apresentação de 01(um) ou mais atestados, 

fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral do Município de Maraú-BA e informadas no termo de contrato. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

b) Fornecer o objeto ou prestar os serviços com pontualidade; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

d) Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a o início da 

prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

e) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato; 

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução dos serviços, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

h) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 

a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
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3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

i) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao Contratante;  

j) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

l) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

m)Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito FEDERAL, ESTADUAL OU MUNICIPAL, as 

normas de segurança do Contratante. 

n) Efetuar a entrega ou prestar os serviços de acordo com prazo e condições estipulados neste termo de 

referência; 

o) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução do objeto deste termo; 

p)Corrigir ou substituir o objeto desta dispensa, às suas expensas, no todo ou em parte em que se verificarem 

falhas, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da respectiva comunicação;  

q) Prestar assessoria técnica, sempre que necessário para esclarecimentos sobre a execução do seguro, 

fornecendo qualquer orientação necessária para a perfeita utilização do mesmo; 

r) Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas decorrentes da execução  

do objeto deste termo, tais como: impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas,  

fundiárias, enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, por mais especiais que sejam e mesmo  

que não expressas no presente termo; 

s) Manter toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

O Município de Maraú-Ba obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

b) Receber o objeto ou serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato; 

f) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Jurídica Municipal para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

i) Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 05(cinco) dias úteis para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período 

 

12. DO MÉTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 
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11.2. Os valores estimados da contratação, foram apurados através do sistema Banco de Preços, de acordo 

com o que preconiza o Artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, conforme o dimensionamento, especificações e 

exigências da Secretaria demandante. 

 

13 - UNIDADE FISCALIZADORA 

 

13.1. A Fiscalização do cumprimento do Contrato caberá ao servidor (a) especificamente designado para 

este fim. 

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 em seu artigo 155, o 

licitante/contratado que:  

 I- dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto em tela sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

14.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão.  

 

14.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

14.4 .O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

i.Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

ii. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

iii.Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

de até dois anos; 

iv.Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de até cinco anos; 

v.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

vi.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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vii.Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

viii. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

viv. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

14.5.O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

 

a) Advertência por escrito; 

 

b) Multa de mora de 0,03% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, após 

o qual será caracterizada a inexecução total do contrato;  

 

c) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato; 

 

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração; 

 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes;  

 

14.6.A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

 

a) Advertência por escrito em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,03% sobre o valor do 

contrato por ocorrência, até o limite de 10% (vinte por cento). 

 

b) Em caso de inexecução total, multa compensatória de até 10% (vinte por cento) sobre o valor do contrato; 

 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes;  

 

14.7. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 

para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  

 

14.8.Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 

de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município e, será 

descredenciado no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo 

da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista para inexecução total do contrato e das 

demais cominações legais.  
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14.9. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas 

às empresas ou aos profissionais que:  

 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 
 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
 
14.10. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao 
licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 
 

14.11.A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela 

CONTRATADA. 

 

15. DAS DILIGÊNCIAS 

15.1 É facultado à Agente de Contratações ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive fixando 

prazo para resposta dos licitantes quando lhes for solicitada, planilhas de composições de preços ou 

qualquer informação ou documento, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar do processo desde a realização da Sessão Pública, de acordo com o que preconiza o Art. 59 § 2º e 

Art. 64, incisos I e II da lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

16. DO FORO 

 

16.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da cidade de Itacaré-BA. 

 

Maraú-BA 06 de agosto de 2025  

 

 

 
Maria Cleude dos Santos Barcelos 

Secretária de Desenvolvimento Social 

 


